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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA BAHIA

Av Engenheiro Oscar Pontes nº 339 – Água de Meninos – CEP 40.460-130

Salvador/Ba – Tel/Fax. (71) 3319-6005

e-mail: cpl.srba@dpf.gov.br
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 09/2009 – SR/DPF/BA

PROCESSO Nº. 08255.030039/2009-18
A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado da Bahia, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 041/2009, do Senhor Superintendente Regional, publicada no Aditamento Semanal nº 030 do dia 24/07/2009, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por lote, às 9h30min (horário de Brasília) do dia 13 de maio de 2010, por meio do site www.comprasnet.gov.br, autorizada no Processo nº 08255.030039/2009-18, a fim de selecionar a melhor proposta visando à eventual e futura aquisição de material de suprimentos de informática (tonners e cartuchos), obedecendo às condições estatuídas neste Edital e seus anexos: ANEXO I – Termo de Referência; ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Disposto de Cumprimento Constitucional e ANEXO V – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte , que reger-se–á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, pelo Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto 4.342 de 23 de agosto de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações.

1 - DO OBJETO

1.1 – Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de suprimento de informática (tonners e cartuchos), conforme descrição, especificações e quantidades apresentadas no Termo de Referência (Anexo I), que só serão aceitos se forem de primeiro uso, novos, não reutilizados, originais, e que não tenham passado por qualquer processo automático ou manual de reinserção de tinta, para atender às necessidades da Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia.
1.2. Os produtos ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO etc.
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – A sessão deste Pregão será pública e realizada na data, horário e endereço eletrônico indicados no preâmbulo, em conformidade com este Edital.

2.2 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, exceto consórcios, as empresas que:

2.2.1 – Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.
2.3 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:


2.3.1 Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;


2.3.2. Em dissolução ou em liquidação;


2.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o Departamento de Polícia Federal, suas unidades centrais e descentralizadas;


2.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União;


2.3.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como aqueles relacionados no art. 9º da Lei 8.666/93;


2.3.6. Estrangeiras que não funcionem no País.

2.4 – A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.5 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.6 – Os documentos apresentados nesta licitação deverão:


2.6.1 – Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo constante das notas fiscais referentes à execução do futuro contrato, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;


2.6.2 – Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório.

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – A licitante deverá credenciar-se previamente no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte:


3.1.1 – O credenciamento dar-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;


3.1.2 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;


3.1.3 – O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

3.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Departamento de Polícia Federal responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1 – A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com valor unitário para o item cotado.

4.2 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta com a descrição detalhada do objeto e do preço ofertado até a hora e data marcadas para a abertura da sessão, às 9h30min (horário de Brasília) do dia 13/05/2010, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br – quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.


4.2.1 - Até a abertura da sessão a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.3 – A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4 - Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.


4.4.1 - O licitante microempresa – ME – ou empresa de pequeno porte – EPP – deverá informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no Sistema COMPRASNET, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.


4.4.2 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5 – DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo pregoeiro ou pelo sistema COMPRASNET.

5.3 - Após a abertura o pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

5.4 – Serão desclassificadas, relativamente ao lote cotado, as propostas que:


5.4.1 – Apresentarem preços superiores ao valor de referência limite estabelecido para cada item, consoante o disposto no item 1.2 do Termo de Referência, anexo I deste Edital;


5.4.2 – Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os valores praticados no mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;


5.4.3 – Não cotarem a quantidade mínima exigida (25%) para cada item, conforme o previsto no subitem 10.5 deste Edital. 


5.4.4 – Deixar de cotar quaisquer dos itens que compõem o lote;

5.5 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6 – A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio disponibilizado no sistema eletrônico.

6 – DA COMPETITIVIDADE E DOS LANCES
6.1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.2 – Classificadas as propostas para cada lote o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, tendo como referência o valor total do lote.

6.3 – A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo valor consignado no registro.

6.4 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

6.5 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

6.6 – Não serão aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor para o mesmo lote, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

6.7 – Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado por lote, vedada a identificação da licitante.

6.8 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.9 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.10 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

6.11 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12 - Após o encerramento da etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, publicada no DOU de 15 de dezembro de 2006.

6.13 - O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo comparação entre os valores da primeira colocada e das demais ME/EPP na ordem de classificação, desde que a primeira não seja uma ME/EPP.

6.14 - Nessas condições, a proposta que se encontrar na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta de menor preço será considerada empatada com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.15 - Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPP’s participantes na mesma condição, na ordem de classificação, segundo o estabelecido no item anterior.

6.16 - Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou sendo a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

6.17 - Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

6.18 - Apurada a proposta de menor preço o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

6.19 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20 - Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

7. DA SOLICITAÇÃO DE AMOSTRA

7.1. O pregoeiro, a qualquer tempo da licitação, poderá solicitar AMOSTRA de quaisquer materiais para dirimir dúvidas, mediante a análise do material solicitado;
7.2. A licitante primeira classificada para cada lote, a critério da Pregoeira, deverá apresentar no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contado da data da sessão pública virtual, desde que não haja comunicação da Pregoeira de data diversa, AMOSTRA (S) DE QUALQUER DOS ITENS OBJETO DESTE CERTAME, para verificar se estes atendem às especificações contidas no Anexo I (TERMO DE REFERENCIA) e aos requisitos de qualidade previstos neste Edital e nas normas técnicas de qualidade. A empresa que não apresentar a(s) amostra(s) e/ou maiores informações dentro do prazo solicitado poderá ser desclassificada para o lote.

7.3. As amostras aprovadas permanecerão em poder do Núcleo Administrativo – NA/SELOG/SR/BA para confrontação quando da entrega dos materiais ofertados. As reprovadas deverão ser retiradas em até 8 (oito) dias úteis, após a divulgação do resultado da licitação.

7.4. Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais ofertados.

7.5 - A (s) amostra (s) solicitada (s) deverá (ão) ser encaminhada (s), sem ônus para a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado da Bahia, e entregues no Núcleo Administrativo – NA/SELOG/SR/BA, localizado na Av. Eng. Oscar Pontes, nº 339 – Água de Meninos, Salvador/Bahia, CEP 40.460-130, devidamente identificados com o nome da empresa licitante, número do lote e item, bem como da licitação a que se refere.

7.6 - Os exemplares colocados a disposição serão tratados como protótipos, e em caso de dúvidas quanto a qualidade, procedência, originalidade e compatibilidade com o solicitado, poderão ser submetidos à perícia pelo setor técnico/científico deste órgão, a fim de que a Administração possa, antes de adjudicar o objeto e celebrar o contrato, assegurar-se de que o objeto proposto pelo licitante conforma-se de fato às exigências estabelecidas no Edital.
8 – DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
8.1 – Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Para tanto o Pregoeiro, se necessário, poderá solicitar parecer técnico para subsidiar sua análise.

8.2 – Para efeito de julgamento da proposta não será aceito, sob qualquer título, oferta de outros valores que não seja o preço TOTAL do LOTE.

8.3 – Os preços ofertados devem ser exeqüíveis e compatíveis com os praticados no mercado, sob pena de desclassificação das respectivas propostas;
8.3.1 – O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, podendo ser solicitado pelo pregoeiro a apresentação de justificativa, que deverá ser apresentada em até 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação.

8.4 – Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda o edital.
8.5 – No julgamento das propostas e habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
8.6 – Será declarada vencedora do lote a licitante que apresentar o menor preço total para o lote e que cumpra todos os requisitos de habilitação.

9 – DA HABILITAÇÃO
9.1 Examinada a compatibilidade do menor preço obtido em relação ao estimado para a aquisição, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante vencedora “on line” no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, quanto à regularidade de seu cadastramento e habilitação parcial, após a análise e julgamento das Propostas, sendo que a administração exigirá dos não inscritos os mesmos documentos pertinentes ao cadastramento e à habilitação parcial no SICAF. Isso decorre do princípio da isonomia (itens 2 e 3 da IN MARE Nº 05, de 21 de julho de 1995).

9.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões, constitui meio legal de prova.

9.3 A licitante vencedora, para sua habilitação, deverá encaminhar, por fax (71-3319-6005), juntamente com a proposta de preço atualizada pelo lance vencedor, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após encerrada a etapa de lances e originais no prazo de 2 dias úteis, os seguintes documentos:

a) Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA:

                      a -1) registro comercial, no caso de empresa individual.

                      a -2) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

                      a - 3)  a comprovação do registro poderá ser feita mediante certidão, carimbo  ou chancela da respectiva  Junta Comercial, aposta no documento.

                      a - 4) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

                      a - 5) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) - Para fins de REGULARIDADE FISCAL: 


                     b - 1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), feita mediante consulta à página da SRF na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br, conforme artº 19 da Instrução Normativa nº 200/2002-SRF.


                     b - 2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.


                     b - 3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, ou, Certidão Conjunta), Estadual (Certidão da Secretaria da Fazenda) e Municipal do domicílio ou sede do licitante (Certidão), ou outra equivalente, na forma da lei;

                     b - 4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (emitida pela Caixa Econômica Federal) demonstrando situação regular no cumprimento de encargos sociais instituídos por lei.

c) - Para fins demonstração de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

                     c-1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

                     c.1.1. A situação financeira da empresa será avaliada automaticamente pelo Sistema, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das Fórmulas:

                  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A  LONGO PRAZO

LG= ​​​​​​​​​​​​​--------------------------------------------------------------------------------------

                  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO

                                            ATIVO TOTAL

SG= -------------------------------------------------------------------------------------

                  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO

                                            ATIVO CIRCULANTE

LC= -------------------------------------------------------------------------------------

                                            PASSIVO CIRCULANTE

                     c.1.2. O licitante que apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 (um), verificado durante a consulta junto ao SICAF, em quaisquer dos índices referidos na letra “c.1.1” do subitem 9.3 deste Edital, fica obrigado a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo não inferior à 10% do valor total do lote ofertado. 
                     c1.3. Das empresas recém-constituídas será exigida a apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.


          c2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

9.3.1 A apresentação dos documentos constantes do subitem 9.3 será dispensada se o licitante já estiver cadastrado e habilitado parcialmente no SICAF. Se a empresa estiver apenas cadastrada, deverá apresentar os documentos típicos de habilitação parcial, relativamente a sua qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal.

9.3.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, bem como não se encontra impedida de contratar com a Administração Pública Federal, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, de acordo com o Anexo IV deste Edital;

9.3.3 Declaração de que está incluída no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e não incide nos impedimentos previstos no parágrafo 4º do mesmo artigo, no caso de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do Anexo V deste edital, se for o caso.

9.3.4 Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica firmado(s) por entidade(s) da Administração Pública ou empresa(s) privada(s), para a(s) qual(is) a licitante tenha fornecido material pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

9.4. As declarações constantes nos itens 9.3.2 e 9.3.3 poderão ser efetuadas pelas licitantes eletronicamente, em campo próprio no site www.comprasnet.gov.br, ficando, neste caso, dispensadas da apresentação em outras formas, visto que o Pregoeiro poderá acessá-las naquele site, anexando-as ao processo.

9.4.1 Caso a licitante não efetue as declarações na forma do item 9.4, deverá apresentá-las via fax, no prazo de 1 (uma) hora, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, deverá remetê-las em original, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após encerrado o prazo para envio via fax.

9.5. Certidão expedida pela Junta Comercial para a comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso.

9.6 Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem o(s) documento(s) elencado(s) neste item nos prazos acima indicados.

9.7 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.7.1. Nestes casos, o sistema iniciará uma nova fase de desempate conforme o contido nos itens 6.12 a 6.16 deste Edital.

9.7.2 Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, após a nova fase de desempate, se houver, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8. No caso de participação de microempresa ou empresa de pequeno porte definidas nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e havendo alguma restrição da comprovação da sua regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação fiscal, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.8.1 O prazo de que trata o subitem anterior será prorrogado por igual período, quando requerido pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação, ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.

9.8.2 A não-regularização da documentação no prazo acima estabelecido implica decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

10.1 – A proposta de preços ajustada ao lance final global para cada lote, e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados pelo SICAF, deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no prazo máximo de 1 (uma) hora, contados da solicitação no sistema eletrônico, por meio do fax número (71) 3319-6005.

10.2 – A proposta de preços e os documentos de habilitação não contemplados pelo SICAF deverão ser apresentados em documento original ou em cópia autenticada por cartório, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
10.2.1 – Nesta oportunidade deverá ser apresentado também documento que qualifique o representante da empresa como tal, podendo isto se dar através de apresentação do Contrato Social, procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante; ou documento no qual estejam expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante (contrato social). 

10.3 – A proposta de preços deverá, observado o disposto no subitem 10.1, ser formulada de acordo com o modelo do ANEXO III deste Edital, conforme especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital –, atendendo ao que segue: 
10.3.1 – Ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas;

10.3.2 – Conter identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados bancários e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail);

10.3.3 – Descrever de forma clara o item a que se refere a proposta, com indicação de quantidade, marca, bem como as demais referências que bem indiquem o item, de acordo com as especificações do Anexo I;

10.3.4 – Preço unitário para cada item e preço total do lote cotado, em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas (tributos, transporte e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no fornecimento objeto deste Pregão Eletrônico);

10.3.4.1 - O licitante deverá cotar todos os itens que compõem o lote por ele ofertado. A não cotação de qualquer dos itens que compõem o lote ensejará na desclassificação da proposta apresentada para aquele lote;

10.3.5 – Prazo de validade da proposta não inferior a 12 (doze) meses, contados da data da abertura da sessão pública de recebimento da documentação e proposta de preços;
10.3.6 – O prazo de entrega de 20 (vinte dias corridos), contados a partir do comprovante de envio da cópia da Nota de Emprenho ao licitante vencedor. 

10.4 - preço unitário para cada item e preço total do lote cotado, em algarismo e por extenso, em moeda nacional, com duas casas decimais, já consideradas nas mesmas todas as despesas relativas a tributos, transporte e demais despesas incidentes direta ou indiretamente na compra do material objeto deste Pregão. Ocorrendo discordância entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso.

10.5 - Cotar, no mínimo, 25% da quantidade total do item proposto, conforme previsão constante no subitem 1.2 do Termo de Referência.

10.6 - O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.7 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11 – DOS RECURSOS

11.1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recurso durante a sessão pública, em campo próprio no sistema eletrônico.

11.2 – A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 11.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

11.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1 – Em existindo recurso, após a decisão dos mesmos e constatação da regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

12.2 – Inexistindo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, cabendo à autoridade competente a homologação do certame.

12.3 – Após a homologação, à adjudicatária será disponibilizada Nota de Empenho.

12.4 – A adjudicação e a homologação ocorrerão por lote.

13 – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.srba@dpf.gov.br 
13.2 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24(vinte e quatro) horas. 

13.3 – Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13.4 – Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.srba@dpf.gov.br
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 - Entregar os itens cotados, de acordo com as especificações deste Termo, na Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia, com sede na Av. Oscar Pontes, 339, Salvador/BA, no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da emissão da Nota de Empenho;

14.2 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

14.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SR/BA, atendendo imediatamente as reclamações;
14.4 - Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

14.5 - Substituir, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da data de comunicação do fato pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/BA, os materiais que apresentarem defeitos ou imperfeições verificados dentro do prazo de garantia fornecida pelo fabricante, que não poderá ser inferior a 90 dias, a contar da data da emissão da fatura;

14.5.1 - A retirada e a substituição dos materiais com defeito e/ou por qualquer outro motivo, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/BA, serão custeados exclusivamente pelo fornecedor;
14.6 - Fornecer, sempre que solicitado e em cinco dias corridos a contar da notificação, a documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

14.7 - Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

14.8 – Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente ajuste;

14.9 – Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação. 

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

15.2 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

15.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

15.4 – Designar um servidor do Núcleo de Telecomunicações e Informática – NTI/SR/DPF/BA para acompanhar e fiscalizar o recebimento do material de consumo, cuja indicação deverá ser providenciada pelo SELOG – Setor de Administração e Logística Policial da SR/DPF/BA, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser comunicadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

15.5 – Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido;

15.6 – Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do material registrado;

15.7 – Notificar o fornecedor registrado via fax, e-mail ou telefone, para a retirada da Nota de Empenho;

15.8 – Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer material a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a Ata deste Registro de Preços.

15.9- Publicar trimestralmente os preços registrados na Imprensa Oficial, conforme o preceituado no artº 15, § 2º da Lei 8.666/93.

16- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – Homologado o resultado da licitação, a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para proceder à assinatura da ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, sob pena de decair do direito de assinatura, sem prejuízo, contudo, das penalidades previstas no art. 28 do Decreto 5.450/2005.


16.1.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

16.2 – Depois de devidamente assinada, cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas neste Edital.

16.3 – A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

16.4 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador.


16.4.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia – órgão gerenciador da Ata – para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação;


16.4.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, e que seja observado, ainda, o prazo estabelecido no subitem 14.8 deste Edital;


16.4.3 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.4 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.


16.4.4- No caso do licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para, depois de feita a negociação, verificada a aceitabilidade das propostas e, comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.

16.5 – O prazo de validade da ata de registro de preços oriunda deste certame licitatório será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

17 – DOS PREÇOS REGISTRADOS

17.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado.


17.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 8.3 deste Edital, poderão ser registrados outros preços.

18 – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

18.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as devidas negociações junto aos fornecedores.

18.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado pelo mercado, a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

18.1.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a SR/DPF/BA poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que comprove a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

18.1.4 – Uma vez frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sendo convocados os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação.

18.1.5 – Não havendo êxito nas negociações, a SR/DPF/BA (órgão gerenciador) deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

19 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:


19.1.1 – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;


19.1.2 – Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a notificação, sem justificativa aceitável;


19.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;


19.1.4 – Tiver presentes razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.


19.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
19.2 – O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente desta Superintendência Regional.

19.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de força maior ou de caso fortuito, devidamente comprovado.

20 – DAS CONDIÇÕES, DOS PRAZOS, DO HORÁRIO E DO LOCAL DE ENTREGA
20.1 – O recebimento do material será feito pelo Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/BA, localizado na Av. Eng. Oscar Pontes, 339, Água de Meninos, Salvador/BA, no horário das 8h30 min às 11h30 min e das 14h30 min às 17h, de segunda a sexta-feira, e somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições.

20.2 – O prazo de entrega do material será de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da retirada da Nota de Empenho.

20.3 – Os materiais devem ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade de acordo com a legislação em vigor.


20.3.1 – Os materiais adquiridos deverão apresentar validade compatível. Aqueles que tiverem validade de até 12 (doze) meses somente serão recebidos com data de fabricação não superior a 30 (trinta) dias corridos.

20.4 – A licitante vencedora obriga-se a entregar o material com as especificações descritas neste instrumento, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material que, constatado pela Administração, não esteja em conformidade com as referidas especificações.

20.5 - O recebimento do objeto se fará provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações exigidas no edital e no contrato, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, ficando estipulado o prazo de 30 dias para vistoria a contar do recebimento provisório, para que seja considerado o recebimento definitivo.

20.6 – Havendo vícios de qualidade ou quantidade nos bens o fornecedor obriga-se reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material entregue com vícios e/ou defeitos.

21 – DO PAGAMENTO
21.1 – O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo fiscal indicado pelo SELOG – Setor de Logística e Administração Policial da SR/DPF/BA, podendo ser descontadas eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

21.2 - Quando do pagamento à empresa adjudicatária será efetuada consulta ao sistema unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, e caso seja constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, o pagamento não será suspenso, porém será comunicado por escrito, em forma de advertência, com prazo exeqüível estipulado por esta Superintendência para a regularização da situação, assim como apresentação de justificativa.

21.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrentes do presente processo.

21.4 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações.

21.5 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto” pelo servidor ou comissão competente;

21.6 - Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação vigente, em especial, no art. 64, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, artigo 31, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, Instrução Normativa SRF n° 480, de 15 de dezembro de 2004 e suas alterações e demais atos infralegais pertinentes.

21.7 - A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no SIMPLES NACIONAL, nos termos da LC nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária do subitem anterior. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.8 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente devidamente registrada em nome da contratante, na agência e estabelecimento bancário indicados pela mesma.

21.9 - Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a respectiva ordem bancária.

22 – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

22.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:
I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

23 – DAS PENALIDADES

23.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, a empresa adjudicatária ficará sujeita às seguintes sanções:

 
23.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas; 

 
23.1.2 – Multa de:
 

23.1.2.1 – 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30°(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

 

23.1.2.2 – 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

 

23.1.2.3 – Indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

 


23.1.2.3.1 – No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

 

23.1.2.4 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcionalmente ao período de inadimplemento;

 
23.1.3 – Poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, nos termos do art. 28 do Decreto 5.450/2005, ficar impedida de licitar e contratar com a União, com o descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, a licitante que não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal.

23.2 – A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

23.3 – A multa aplicada, após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela SR/DPF/BA.

23.4 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação pelo atraso, e aceito pela Contratante.

23.5 – As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05-MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09-MARE de 16/04/1996.

24 - DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

24.1 – O presente pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação; devendo ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24.2 – A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

24.3 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

25 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
25.1 – As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas com os recursos consignados a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia, no Orçamento Geral da União do exercício de 2010, sob a seguinte classificação: Gestão/Unidade 0001/20108, Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001, Fonte 100 e Elemento de despesa 3390.30.

26 – DA FISCALIZAÇÃO

26.1 – O fornecimento será acompanhado, fiscalizado e atestado por servidor a ser indicado pelo SELOG - Setor de Logística e Administração Policial da SR/DPF/BA, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser comunicadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

27 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1 - Qualquer modificação deste Edital será divulgada pelo mesmo meio de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

27.2 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.

27.3 – A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, que será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública.

27.4 – É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, fixando prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

27.5 - Ocorrendo divergências entre as características do objeto descritas no COMPRASNET e aquelas consignadas no Edital, prevalecem os desta última.

27.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia.

27.7 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
27.8 – Na hipótese de procedimento judicial decorrente desta licitação fica eleito o Foro da Justiça Federal, Sessão Judiciária do estado da Bahia.
27.9 – Na hipótese de não haver expediente na Superintendência Regional do DPF na Bahia no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário estabelecidos neste Edital.

27.10 - Qualquer dúvida, porventura existente sobre o disposto no presente Edital deverá ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro através do e-mail cpl.srba@dpf.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da licitação, que será respondida por meio eletrônico.

27.11. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

27.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

27.13. O licitante deverá manter preposto indicado pelo fornecedor e aceito pela Administração quando da assinatura da Ata de Registro de Preços, para representá-lo na execução do fornecimento e garantia. 
27.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público nos termos do § 2º do art. 26 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

27.15. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, da legalidade, a finalidade e a segurança da contratação;

27.16. O Edital e seus Anexos estão disponibilizados na íntegra nos endereços: www.comprasnet.gov.br, www.dpf.gov.br e poderá ser lido e/ou obtido cópia gratuitamente na sede da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado da Bahia, Av. Eng. Oscar Pontes, 339, Água de Meninos, Salvador/BA, de segunda a sexta-feira, das 9h às 11h30min e das 14h30min às 17h, telefone para contato: 71 3319-6005, local onde os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;
27.17 Quando das aquisições será dispensada a celebração do Termo de Contrato entre as partes, podendo ser substituído pela nota de empenho, na forma do disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que deverá ser retirada no prazo de 5 (cinco dias) da sua emissão, podendo ser prorrogado na forma do §1º, art. 64 da Lei 8.666/93.
27.18 Todos os esclarecimentos, avisos e informações serão sempre disponibilizados no site www.comprasnet.gov.br, permitindo-se amplitude na divulgação, assumindo os interessados o ônus de verificarem possíveis atualizações lançadas em espaço próprio, não podendo alegar os licitantes e interessados em participar do certame o desconhecimento das informações ali registradas, isentando a SR/BA de qualquer responsabilidade neste sentido.

27.19 Nos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; o Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; o Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001; o Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001; o Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002; o Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, demais legislações pertinentes.

Salvador, 26 de abril de 2010
CRISTINA TEIXEIRA DE VASCONCELOS

Pregoeiro da SR/DPF/BA
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MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA BAHIA

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL - SELOG
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

ASSUNTO: Aquisição de suprimentos de informática (cartuchos/tonners).

1 – DO OBJETO:  Este presente Termo de Referência visa a realização de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de suprimento de informática (tonners e cartuchos), conforme descrição, especificações e quantidades apresentadas neste Termo de Referência, que só serão aceitos se forem de primeiro uso, novos, não reutilizados, originais, e que não tenham passado por qualquer processo automático ou manual de reinserção de tinta, para atender às necessidades da Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia e suas descentralizadas. 
1.1. Os produtos ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO etc.
1.2 – DESCRIÇÃO DOS LOTES

 LOTE 1 : HP

	ITEM
	MODELO
	CARTUCHO
	CABEÇA DE IMPRESSÃO
	QUANTIDADE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO
	VALOR MÉDIO TOTAL

	01
	HP 1200
	C7115X
	
	100
	90,00
	9000,00

	02
	HP 1210 SÉRIE
	C9351-Preto
	
	80
	43,59
	3.487,20

	03
	HP 1210 SÉRIE
	C9352-Color
	
	80
	51,90
	4.152,00

	04
	HP 1320
	C5949X
	
	80
	319,25
	25.540,00

	05
	HP 3050
	2612A
	
	50
	162,50
	8.125,00

	06
	HP F380
	C9351-Preto
	
	30
	43,08
	1.292,40

	07
	HP F380
	C9352A-Color
	
	30
	71,08
	2.132,40

	08
	HP 4600
	C9721A-Ciano
	
	40
	807,00
	32.280,00

	09
	HP 4600
	C9723A-Magenta
	
	40
	807,00
	32.280,00

	10
	HP 4600
	C9720-Preto
	
	50
	524,55
	26.227,50

	11
	HP 4600
	C9722A-Amarelo
	
	40
	637,04
	25.481,60

	12
	HP 610
	C6614A
	
	30
	         59,40
	1.782,00

	13
	HP 670
	51629A-Preto
	
	40
	         69,00
	2.760,00

	TOTAL LOTE 1: R$ 
	174.540,10


ITEM 14
	ITEM
	MODELO
	CARTUCHO
	CABEÇA DE IMPRESSÃO
	QUANTIDADE
	VALOR 

MÉDIO

UNITÁRIO
	VALOR MÉDIO

TOTAL

	14
	LEXMARK
	34018HL
	
	150
	258,84
	38.826,00


LOTE 2 : SAMSUNG

	ITEM
	MODELO
	CARTUCHO
	CABEÇA DE IMPRESSÃO
	QUANTIDADE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO
	VALOR MÉDIO

TOTAL

	15
	SAMSUNG
	3560DB
	
	200
	976,10
	195.220,00

	16
	SAMSUNG MULTIF.
	D5530B
	
	250
	753,90
	188.475,00

	
	TOTAL LOTE 2: R$
	383.695,00


ITEM 16 : XEROX

	ITEM
	MODELO
	CARTUCHO
	CABEÇA DE IMPRESSÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	17
	XEROX MULTIF
	3200MFP
	
	250
	481,00
	120.250,00


LOTE 3 : HP JATO DE TINTA

	ITEM
	MODELO
	CARTUCHO
	CABEÇA DE IMPRESSÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	18
	HP INKJET 2800
	C4844A-Preto
	
	30
	116,67
	3.500,10

	19
	HP INKJET 2800
	C4836A-Azul
	
	30
	120,40
	3.612,00

	20
	HP INKJET 2800
	C4837A-magenta
	
	30


	120,40
	3.612,00

	21
	HP INKJET 2800
	C4838A-Amarelo
	
	30
	120,40
	3.612,00

	22
	HP INKJET 2800
	
	C4810A-Preto
	40
	132,64
	5.305,60

	23
	HP INKJET 2800
	
	C4811A-Azul
	30
	132,64
	3.979,20

	24
	HP INKJET 2800
	
	C4812A-Magenta
	30
	132,64
	3.979,20

	25
	HP INKJET 2800
	
	C4813A-Amarelo
	30
	132,64
	3.979,20

	26
	HP DESKJET 350
	C6628A(19)- Preto
	
	70
	165,00
	11.550,00

	27
	HP P1005
	CB435A
	
	30
	185,10
	5.553,00

	28
	HP COLOR LASERJET
	CB540A - Preto
	
	30
	210,55
	6.316,50

	29
	HP PSC 1210 ALL IN ONE
	C6656A - Preto
	
	30
	65,46
	1.963,80

	30
	HP PSC 1210 ALL IN ONE
	C6657A COLOR
	
	30
	112,55
	3.376,50

	31
	HP 5500
	C9730A
	
	02
	738,34
	1.476,68

	32
	HP 5500
	C9731A
	
	02
	934,44
	1.868,88

	33
	HP 5500
	C9732A
	
	02
	934,44
	1.868,88

	34
	HP 5500
	C9733A
	
	02
	934,44
	1.868,88

	35
	HP 3800
	Q6470A
	
	02
	417,34
	834,68

	36
	HP 3800
	Q7581A
	
	02
	536,34
	1.072,68

	37
	HP 3800
	Q7582A
	
	02
	521,67
	1.043,34

	38
	HP 3800
	Q7583A
	
	02
	521,67
	1.043,34

	
	TOTAL LOTE 3: R$
	71.416,46


2 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

2.1 - A aquisição dos Materiais nas especificações e quantidades constantes deste Termo de Referência tem como objetivo atender as necessidades de consumo por um período aproximado de doze meses, mantendo o estoque regular no Núcleo de Material da SR/DPF/BA.

2.2 - A quantidade estimada a ser adquirida levou em consideração as solicitações dos vários setores e delegacias desta SR/DPF/BA e das unidades descentralizadas, frente à necessidade de aquisição e uso desses materiais para o período de doze meses.

3 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.1 – O recebimento do material será feito pelo Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/BA, localizado na sede da SR/DPF/BA, no horário das 8h30 min às 11h30 min e das 14h30 min às 17h, de segunda a sexta-feira, e somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições.

3.2 – O prazo de entrega do material será de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da retirada da Nota de Empenho ao licitante vencedor;

3.3 – Os materiais devem ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, procedência, prazo de validade de acordo com a legislação em vigor; 

3.3.1 – Os materiais adquiridos deverão apresentar validade compatível. Aqueles que tiverem validade de até 12 (doze) meses somente serão recebidos com a data de fabricação não superior a 30 (trinta) dias corridos;

3.4 – A licitante vencedora obriga-se a entregar o material com as especificações descritas neste instrumento, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material que, constatado pela Administração, não esteja em conformidade com as referidas especificações.

4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1 - Entregar os itens cotados, de acordo com as especificações deste Termo, na Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia, com sede na Av. Oscar Pontes, 339, Salvador/BA, no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da emissão da Nota de Empenho;

4.2 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

4.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SR/BA, atendendo imediatamente as reclamações;
4.4 - Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

4.5 - Substituir, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da data de comunicação do fato pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/BA, os materiais que apresentarem defeitos ou imperfeições verificados dentro do prazo de garantia fornecida pelo fabricante, que não poderá ser inferior a 90 dias, a contar da data da emissão da fatura.

4.5.1 - A retirada e a substituição dos materiais defeituosos e/ou por qualquer outro motivo, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/BA, serão custeados exclusivamente pelo fornecedor;
4.6 - Fornecer, sempre que solicitado e em cinco dias corridos a contar da notificação, a documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

4.7 - Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

4.8 – Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente ajuste;

4.9 – Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação. 

5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

5.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

5.2 – Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

5.4 – Designar um servidor do Núcleo de Telecomunicações e Informática – NTI/SR/DPF/BA especialmente para acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens licitados, cuja indicação deverá ser providenciada pelo Setor de Administração e Logística Policial da SR/DPF/BA, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

5.5 – Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido;

5.6 – Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do material registrado;

5.7 – Notificar o fornecedor registrado via fax, e-mail ou telefone, para a retirada da Nota de Empenho;

5.8 – Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer material a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a Ata deste Registro de Preços.

5.9- Publicar trimestralmente os preços registrados na Imprensa Oficial, conforme o preceituado no artº 15, § 2º da Lei 8.666/93.

6 – DAS PENALIDADES

6.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e assegurada à prévia e ampla defesa, a empresa adjudicatária ficará sujeita às seguintes sanções:

6.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas; 

6.1.2 – Multa de:

6.1.2.1 – 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30°(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

6.1.2.2 – 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

6.1.2.3 – Indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

6.1.2.3.1 – No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

6.1.2.4 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcionalmente ao período de inadimplemento;

6.1.3 – Poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, nos termos do art. 28 do Decreto 5.450/2005, ficar impedida de licitar e contratar com a União, com o descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, a licitante que não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal.
6.2 – A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

6.3 – A multa aplicada, após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela SR/DPF/BA.

6.4 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação pelo atraso, e aceito pela Contratante.

6.5 – As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05-MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09-MARE de 16/04/1996.

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 – As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas com os recursos consignados a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia, no Orçamento Geral da União do exercício de 2010, sob a seguinte classificação: Gestão/Unidade 0001/20108, Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001, Fonte 100 e Elemento de despesa 3390.30.

8 – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 – O fornecimento será acompanhado, fiscalizado e atestado por servidor a ser indicado pelo SELOG - Setor de Logística e Administração Policial da SR/DPF/BA, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser comunicadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

Salvador, 26 de abril de 2010
	Elaborado pelo SELOG/SR/DPF/BA

Iracema Gonçalves de Alencar

Chefe do SELOG

SR/DPF/BA
	Aprovo o presente Termo de Referência, nas condições apresentadas, considerando as necessidades que foram apontadas para a contratação do seu objeto, estando, portanto, adequado às exigências legais vigentes, principalmente o disposto no art. 9º do Decreto nº 5.450/2005.

José Maria Fonseca

Superintendente Regional

SR/DPF/BA 


ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A União, representada pela Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado da Bahia, com sede na Av. Eng. Oscar Pontes 339, Água de Meninos, Salvador, Bahia, inscrita no CNPJ nº 00.394.494/0022-60, órgão vinculado ao Ministério da Justiça, neste ato representado pelo.............................................. (cargo/função e nome), em conformidade com as atribuições que lhe foram conferidas pela(o)............................................, de .......de........... de 200..., publicada(o) no (meio de imprensa oficial) nº de ..... de ........... de 200.., inscrito no CPF nº ................................, reger-se–á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, pelo Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto 4.342 de 23 de agosto de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações, e, ainda, pelo estabelecido no Processo nº 08255.030039/2009-18, no Edital de Pregão nº 09/2009-SR/DPF/BA e seus Anexos, em face da classificação das propostas apresentadas no referido Pregão Eletrônico para Registro de Preços, Ata de julgamento de Preços, homologada pelo Superintendente Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado da Bahia, RESOLVE registrar os preços para futura e  eventual aquisição dos itens, conforme consta no Anexo I do referido Edital, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa _____________, CNPJ nº _____________, com sede no ______________, telefone nº ___________, fax nº________, representada por seu _________, Sr._____________, (nacionalidade) ___________, (estado civil) ______, residente e domiciliado em _______, RG nº ________, CPF nº ___________, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), por lote, na quantidade cotada e em conformidade com as disposições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇOS para futuro e eventual contratação de empresa para fornecimento de suprimentos de informática (cartuchos/tonners), conforme especificado no Termo de Referência Anexo I do Edital de Pregão Nº 09/2009-SR/DPF/BA e pelo estabelecido neste instrumento.

1.1.1 O preço registrado, a especificação do bem, a quantidade e, empresa fornecedora são os seguintes:

	Item da Licitação
	QUANT
	    Unidade
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	Valor unitário

R$
	Valor total

R$

	
	
	    
	Incluindo frete de entrega.
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – Das obrigações do Fornecedor – São obrigações da licitante vencedora: 
2.1 - Entregar os itens cotados, de acordo com as especificações do Termo, na Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado da Bahia, com sede na Av. Oscar Pontes, 339, Salvador/Ba, no prazo  de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da emissão da Nota de Empenho;

2.2 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

2.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SR/BA, atendendo imediatamente as reclamações; 

2.4 - Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

2.5 - Substituir, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da data de comunicação do fato pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/BA, os materiais que apresentarem defeitos ou imperfeições verificados dentro do prazo de garantia fornecida pelo fabricante, que não poderá ser inferior a 90 dias, a contar da data da emissão da fatura;

2.5.1 - A retirada e a substituição dos materiais defeituosos e/ou por qualquer outro motivo, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/BA, serão custeados exclusivamente pelo fornecedor;

2.6 - Fornecer, sempre que solicitado, a contar da notificação a documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

2.7 - Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

2.8 – Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente ajuste;

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações Da Contratante – São obrigações da SR/DPF/BA:
3.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

3.2 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
3.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

3.4 – Designar um servidor do Núcleo de Telecomunicações e Informática – NTI/SR/DPF/BA especialmente para acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens licitados, cuja indicação deverá ser providenciada pelo Setor de Administração e Logística Policial da SR/DPF/BA, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

3.5 – Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido;

3.6 – Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do material registrado;

3.7 – Notificar o fornecedor registrado via fax, e-mail ou telefone, para a retirada da Nota de Empenho;

3.8 – Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer material a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a Ata deste Registro de Preços.

3.9- Publicar trimestralmente os preços registrados na Imprensa Oficial, conforme o preceituado no artº 15, § 2º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – Da Utilização da Ata de Registro de Preços
4.1 – A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

4.2 – Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador.

4.2.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia – órgão gerenciador – para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, no que se refere ao subitem anterior, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.2.3 – As aquisições adicionais a que se refere o subitem 4.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4.2.4 - O prazo previsto no subitem 2.9 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

4.3 – Depois de devidamente assinada, cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas neste Edital.

CLÁUSULA QUINTA – Da Vigência 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses a contar da data da sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA SEXTA – Dos Preços Registrados
6.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado.

6.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 1.2 do Termo de Referência (Anexo I), poderão ser registrados outros preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Alterações na Ata de Registro de Preços
7.1 – Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, devendo ser promovidas as devidas negociações junto aos fornecedores.

7.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado pelo mercado, a SR/DPF/BA deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

7.1.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a SR/DPF/BA poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que comprove a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

7.1.4 – Uma vez frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sendo convocados os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação.

7.1.5 – Não havendo êxito nas negociações, a SR/DPF/BA (órgão gerenciador) deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OITAVA – Do Cancelamento do Registro de Preços
8.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

8.1.1 – Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

8.1.2 – Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável;

8.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

8.1.4 – Tiver presentes razões de interesse público.

8.2 – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente desta Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia.

8.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

CLÁUSULA NONA – Das Condições, do Horário e do Local de Entrega
9.1 – O recebimento do material será feito pelo Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/BA, localizado na sede da SR/DPF/BA, no horário das 8h30 min às 11h30 min e das 14h30 min às 17h, de segunda a sexta-feira, e somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições.
9.2 – O prazo de entrega do material será de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da retirada da Nota de Empenho.

9.3 – Os materiais devem ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, procedência, prazo de validade de acordo com a legislação em vigor.

9.4 - Os materiais adquiridos deverão apresentar validade compatível. Aqueles que tiverem validade de até 12 (doze) meses somente serão recebidos com a data de fabricação não superior a 30 (trinta) dias corridos.

9.5 – O fornecedor obriga-se a entregar o material solicitado de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material que venha a ser constatado pela Administração não estar em conformidade com as referidas especificações.

9.6 - O recebimento do objeto se fará provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações exigidas no edital e no contrato, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, ficando estipulado o prazo de 30 dias para vistoria a contar do recebimento provisório, para que seja considerado o recebimento definitivo.

9.7 – Havendo vícios de qualidade ou quantidade nos bens, o fornecedor obriga-se reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material entregue com vícios e/ou defeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Pagamento
10.1 - O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo fiscal indicado pelo SELOG – Setor de Logística e Administração Policial da SR/DPF/BA, podendo ser descontadas eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

10.2 - Quando do pagamento à empresa adjudicatária será efetuada consulta ao sistema unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, e caso seja constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, o pagamento não será suspenso, porém será comunicado por escrito, em forma de advertência, com prazo exeqüível assinalado por esta SR/DPF/BA, para a regularização da situação, assim como apresentação de justificativa.

10.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrente do presente processo.

10.4 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações.

10.5 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto” pelo servidor ou comissão competente;

10.6 - Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação vigente, em especial, no art. 64, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, artigo 31, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, Instrução Normativa SRF n° 480, de 15 de dezembro de 2004 e suas alterações e demais atos infralegais pertinentes.

10.7 - A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no SIMPLES NACIONAL, nos termos da LC nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária do subitem anterior. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.8 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente devidamente registrada em nome da contratante, na agência e estabelecimento bancário indicados pela mesma.

10.9 - Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a respectiva ordem bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Dos Encargos Moratórios
11.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização monetária, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)

         365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das Penalidades
12.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e assegurada a prévia e ampla defesa, a empresa adjudicatária ficará sujeita às seguintes sanções: 

12.1.1 - Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

12.1.2 - Multa de:


a) 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30°(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades. 


b) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30°(trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20%(vinte por cento, sem prejuízo das demais penalidades. 


c) Indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total.


d) No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis.


e) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

12.1.3 – Poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, nos termos do art. 28 do Decreto 5.450/2005, ficar impedida de licitar e contratar com a União, com o descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta ata e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa , a licitante que não assinar o contrato ou esta ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal.

12.2 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.3 – A multa aplicada, após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo DPF.

12.4 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela Contratante. 

12.5– As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05-MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09-MARE de 16/04/1996.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Dotação Orçamentária
13.1 – As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas com os recursos consignados a Superintendência Regional do DPF no Estado da Bahia, no Orçamento Geral da União do exercício de 2010, sob a seguinte classificação: Gestão/Unidade 0001/20108, Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001, Fonte 100 e Elemento de despesa 3390.30.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Fiscalização
14.1 – O fornecimento será acompanhado, fiscalizado e atestado por servidor a ser indicado pelo SELOG - Setor de Logística e Administração Policial da SR/DPF/BA, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser comunicadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO
15.1 O Órgão Gerenciador providenciará a publicação desta Ata no Diário Oficial da União, conforme disposto no artigo 10 do Decreto nº 3931/2001, sendo condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Do Foro 
16.1 As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado da Bahia, para dirimir dúvidas e decidir sobre quaisquer reclamações judiciais relacionadas com o presente instrumento.
E, por estarem justas e acertadas, depois de lidas e achadas conforme, assinam a presente Ata os representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, em 03 (três) vias, para um só efeito.

Salvador/BA, ___/___/___

José Maria Fonseca
Superintendente Regional do DPF na Bahia

Empresa _____________________________
Testemunhas__________________________
ANEXO III – PREGÃO 09/2009
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

A empresa (nome da licitante), CNPJ ........................, endereço ............................, vem por meio desta apresentar proposta de preço, referente ao Pregão nº. 09/2009 – SR/DPF/BA, para fornecimento de suprimentos de informática (cartuchos e tonners), para atender as necessidades da SR/DPF/BA e suas unidades descentralizadas, conforme especificado no Termo de Referência (Anexo I) e tabela abaixo: 
	LOTE Nº____

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO COMPLETA
	UNIDADE
	QUANTIDADE E
MARCA
	GARANTIA E/OU VALIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	MARCA/ MODELO

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA EM ALGARISMOS E POR EXTENSO
	


DATA DA PROPOSTA: _____/_____/______

VALIDADE DA PROPOSTA: 12 MESES.  A validade da proposta não poderá ser inferior a 12 (doze) meses. 
Prazo e local de entrega do material: (conforme item 3 do Termo de Referência).
· Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza resultante do fornecimento do objeto licitado. Declaramos ainda, que concordamos com todos os termos do Edital e seus anexos.
· Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros.

· Declaramos, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.

  Telefone: (0xx)........................ Fax: .......................... e-mail: ..........................


  Banco: ....................... Agência: ..................... Conta Corrente: ...........................
Representante legal: (para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços) RG._________   (Órgão expedidor) _______CPF__________________
  Empresa Optante pelo Simples   (   ) SIM    (  ) NÃO

ESPECIFICAÇÃO DO (S) MATERIAL (IS) OFERTADO (S): Especificação clara, completa e minuciosa do (s) material (is) ofertado (s), com a indicação de apenas UMA MARCA, bem como outros dados pertinentes (modelo, referência, etc).

___________________________
Responsável pela proposta
Anexo IV - Pregão 09/2009

(Observação: Esta Declaração pode ser efetuada eletronicamente no sistema COMPRASNET, ficando dispensada a licitante de apresentá-la de outra forma.)

Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente à Habilitação e de Menoridade

DECLARAÇÃO
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penalidades legais, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, tendo ciência de sua obrigatoriedade de informar a ocorrência de fatos impeditivos supervenientes, bem como, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

CIDADE-UF,       de                       de 2010.

(nome e número da identidade do declarante)

Anexo V - Pregão 03/2009
(Observação: Esta Declaração pode ser efetuada eletronicamente no sistema COMPRASNET, ficando dispensada a licitante de apresentá-la de outra forma.)

Modelo de Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte

D E C L A R A Ç Ã O

(para microempresa e empresas de pequeno porte)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penalidades legais, que a empresa acima nominada atende aos limites estabelecidos nos incisos I ou II do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, respectivamente, bem como, não incide em qualquer das vedações do parágrafo 4º do mesmo artigo 3º da citada legislação.

CIDADE-UF,       de                       de 2010.

________________________________________
(nome e número da identidade do declarante)
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